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Introdução1
 

Entre o ditado medieval que dizia “o ar das cidades torna as 
pessoas livres” (Weber, 2000), até a recente constatação de que 
para a maior parte dos europeus, hoje, “os campos são mais as-
sociados à liberdade do que as cidades” (Hervieu & Viard, 
1996), certamente algo acontece. As mudanças por que passou o 
desenvolvimento dos territórios rurais, mais intensamente nos 
últimos trinta anos, representam o início de um novo momento 
em sua longa evolução. Se a extensa transição para o capitalis-
mo trouxe consigo o “fim da tirania da distância e da agricultu-
ra”, nos termos de que falava Paul Bairoch (1992), os tempos 
atuais parecem completar aquele longo movimento e iniciar 
uma nova ancoragem da ruralidade. Em Favareto (2006) procu-
rou-se, tendo por base uma análise de aspectos históricos e 
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cogntivos, demonstrar em que consiste o conhecimento que se 
tem sobre desenvolvimento rural. Foi possível ver como os pro-
cessos sociais contemporâneos integram o urbano e o rural, em 
vez de opô-los inconciliavelmente, como bem o demonstram as 
mudanças demográficas em curso – com a atração ao universo 
rural de classes médias, aposentados, profissionais liberais –, as 
transformações econômicas – com o aumento das rendas não-
agrícolas, a diversificação das economias rurais –, e as inova-
ções institucionais – com a regulação crescente do rural por sua 
importância como paisagem e como fonte de recursos naturais. 
Este artigo, especificamente, tem por principal objetivo remon-
tar aos aspectos teóricos, com o principal intuito de delinear 
uma abordagem condizente com o conteúdo social do rural 
contemporâneo. Se o paradigma fundado numa visão agrária 
do mundo rural perde poder explicativo, que tipo de aborda-
gem pode revelar uma maior aderência aos contornos do real?  

Deixando de lado os autores e abordagens que não conferem 
estatuto explicativo ao rural, talvez não seja equivocado dizer 
que a literatura contemporânea tem destacado três implicações 
teóricas fundamentais que emergem com a nova ruralidade. 
Primeiro, trata-se efetivamente de um novo momento. Isto é, 
mudam a qualidade das instâncias empíricas fundamentais de-
finidoras do rural e as formas de articulação entre elas. E aí o 
traço marcante é o deslizamento do caráter estruturante dos 
processos agrários para processos intersetoriais e regionais, ou, 
em outros termos, territoriais. Um deslocamento que tem, na 
sua base, um novo enraizamento ambiental da ruralidade, com 
repercussões para a economia destes territórios, para o perfil 
demográfico e a estratificação social local, e para as instituições 
que regulam o uso dos recursos naturais e o comportamento 
dos agentes. Esta é uma dimensão que tem sido muito subli-
nhada nos trabalhos de Marcel Jollivet (1998) e que é muito bem 
equacionada nos recentes artigos de José Eli da Veiga (2005a, 
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2005b). Segundo, este traço marcante da nova ruralidade não é, 
obviamente, um processo homogêneo. Não é preciso ir muito 
longe para encontrar realidades onde os conflitos agrários, no 
seu sentido mais tradicional, se mostram presentes. E muitas 
vezes de maneira cruel. Este caráter multifacetado, onde formas 
de integração a mercados dinâmicos, novas práticas sociais e 
novas formas de uso dos espaços rurais coexistem com situa-
ções de forte estagnação econômica e degradação social, coloca 
a ênfase nas múltiplas possibilidades de construção da rurali-
dade, numa composição de identidades e conflitos potencial-
mente bastante diversa e cujo sentido dependerá sempre das 
heranças políticas e culturais e das formas de inserção na eco-
nomia e na sociedade envolvente. Com nuances, este viés está 
presente em autores como Marsden (1998, 1999), Mormont 
(2000), Jean (1997) e em toda uma literatura discutida com mui-
ta propriedade particularmente em Wanderley (2000). Terceiro 
traço a destacar, tanto esta nova direção dos fenômenos rurais 
como sua manifestação desigual e heterogênea só podem ser 
compreendidas a contento através de uma abordagem que refi-
ra tais processos a agentes concretos, a práticas sociais que têm 
por portadores sujeitos sociais. Uma necessidade que contrasta 
com a tendência claramente dominante em abordar os proces-
sos de desenvolvimento exclusivamente sob o viés normativo 
que o debate comporta. Na literatura européia esta é uma preo-
cupação presente nos estudos de Ray (2000, 2002), por exemplo, 
e tem sido crescentemente enfatizada nos trabalhos recentes de 
Abramovay (2005).  

Cada uma destas três dimensões aqui sumariamente destacadas 
pode, por certo, ser objeto de aprofundamentos e aplicações. 
Foi isto o que se procurou fazer em Favareto (2006): mostrar 
uma direção emergente para os processos de desenvolvimento 
rural e situada na sua longa evolução histórica, demonstrar al-
go sobre sua heterogeneidade e as razões disto, sublinhar o em-
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beddedness da dependência de percurso e da mudança institu-
cional. Neste artigo, pretende-se apresentar uma idéia que 
permita, como corolário, abordar os diferentes aspectos a que 
cada uma destas dimensões faz referência. O argumento cen-
tral, e isto é obviamente uma idéia de clara inspiração weberia-
na, é que um traço marcante da ruralidade contemporânea é o 
crescente processo de desencantamento e racionalização da vida rural. 
As próximas páginas estão organizadas de maneira a demons-
trar que esta idéia, além de permitir que se ponha em relevo um 
aspecto da maior importância e, no entanto, pouco enfatizado 
na literatura sobre o tema, representa também um dépassement 
do paradigma clássico de explicação do desenvolvimento rural 
e que tem por fundamento básico uma visão eminentemente 
agrária e tradicional.  

A primeira seção é dedicada a uma reflexão sobre teoria social e 
desenvolvimento rural. Pretende-se estabelecer um diálogo 
com os aspectos mais usualmente invocados nas teorias sociais 
para explicar fenômenos de desenvolvimento rural. O objetivo 
é mostrar os descolamentos entre alguns dos pressupostos pre-
sentes naquelas teorias, ou em interpretações e desdobramentos 
ulteriores, e as mudanças que se fizeram sentir de maneira mais 
acentuada nos últimos trinta ou quarenta anos. A segunda se-
ção, num movimento em certa medida inverso, destaca a vali-
dade daquele outro elemento explicativo fornecido pelas teorias 
clássicas: a crescente racionalização que passa a orientar tanto a 
conduta ético-cotidiana do conjunto de seus agentes como a 
moldagem das instituições informais e formais que regulam as 
relações sociais típicas destes espaços.  

Trata-se, em síntese, de propor uma abordagem que permita 
uma tripla aderência à nova condição do objeto ao qual ela é 
aqui direcionada. Ela tem uma aderência histórica, já que o pro-
cesso de racionalização, como ensina Weber, representa uma 
trajetória de muito longa duração, tal como a própria evolução 
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da ruralidade. Ela tem uma aderência morfológica, à medida 
que as formas de ação racional comportam uma racionalidade 
instrumental, derivada da adequação entre meios e fins, e que 
em geral informa as concepções vulgares da questão, mas en-
volve também formas de racionalidade substantiva, isto é, refe-
ridas a valores. Distinção que será importante para compreen-
der a diversidade de situações presentes nas diferentes manifes-
tações da ruralidade no mundo contemporâneo e nas diferentes 
maneiras de grupos sociais distintos se posicionarem no interi-
or de cada uma delas. E, por fim, ela tem uma aderência concei-
tual, por estar ancorada numa robusta teoria social que lhe dá 
suporte e que é fornecida pelo pensamento do grande sociólogo 
alemão.  

Crítica à visão agrária dos territórios rurais  

O estudo da relação entre as cidades e os campos já estava pre-
sente desde antes da institucionalização das ciências sociais e 
de seus ramos de conhecimento.2 Mas as bases fundadoras das 
abordagens que viriam a se consolidar nas ciências sociais, 
também neste terreno, encontram-se melhor sistematizadas em 
dois de seus grandes clássicos: Marx e Weber. Abramovay 
(1992) começa seu livro destacando justamente ser impossível 
encontrar uma questão agrária formulada explicitamente na 

                                             
2 No século XIX, é justamente sobre a relação entre estes dois pólos, 

tendo a realidade russa por objeto, que Storch elabora sua Theory of 
Civilization: enquanto cidades são identificadas como centros de cultu-
ra em termos de empreendedorismo, aprendizagem, conhecimento 
tecnológico, a chave do desenvolvimento consiste em trazer os cam-
pos para próximo das cidades, utilizando para isso os caminhos natu-
rais como os rios (Backhaus & Meijer, 2001), num reflexo claro de uma 
situação onde a necessidade de integração entre os espaços se faz pre-
sente, ao mesmo tempo que os ventos da época trazem claramente os 
signos da industrialização e da urbanização crescente. 
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obra de Karl Marx. É verdade que há várias passagens de seus 
mais importantes textos dedicadas às condições políticas do 
campesinato – como em O Dezoito Brumário de Luís Bonaparte –, 
ou às particularidades que envolvem a renda da terra – como 
em O capital e nas Teorias da mais-valia. E que em certos trechos 
de Formações econômicas pré-capitalistas ou em A ideologia alemã o 
tema da relação entre as cidades e os campos aparece, embora 
tratado nos quadros da divisão social e espacial do trabalho tí-
pica da emergência do capitalismo. Mas não será possível en-
contrar nos escritos do pensador alemão conceitos e articula-
ções teóricas que permitam dar conta nem da especificidade 
que cerca a produção familiar e o lugar que ela vai ocupar no 
desenvolvimento capitalista, nem das manifestações espaciais 
diferenciadas do desenvolvimento rural.  

Tanto o já citado Abramovay, como também Malagodi (1993) e 
Hegedus (1986), entre outros, procuram mostrar em seus traba-
lhos como o campesinato e a questão agrária não ocupam um 
“lugar”, propriamente falando, no esquema teórico de Marx. 
Mais que isso, destacam que há uma espécie de impossibilidade 
lógica em compreender ontológica e epistemologicamente esta 
forma social de produção dentro de seus quadros cognitivos. 
Isto porque a oposição capital-trabalho adquiria um estatuto 
fundante na dialética do desenvolvimento capitalista, a qual, 
com seu caráter progressivo e envolvente, acabaria por subsu-
mir todas as outras formas, tidas como pretéritas. Esta dinâmi-
ca, assim como os problemas lógicos e teóricos que ela traz, é 
tratada com clareza e propriedade por estes autores, e por isso 
foge aos propósitos destas linhas reproduzi-la. Basta destacar 
que, não obstante esta ausência, ou este lugar meramente sub-
sidiário nos esquemas teóricos marxianos, toda uma retórica e 
um amplo repertório de escritos científicos e políticos foram 
construídos em torno da especificidade do desenvolvimento 
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capitalista na agricultura e das articulações econômicas e de 
classe a que ela dá origem.3 

Uma primeira vertente se constituiu a partir da obra de dois 
importantes teóricos marxistas: Lenin e Kautsky. Do primeiro, 
destacam-se, sob o tema que aqui mais interessa, os livros O 
Programa agrário da social-democracia russa e principalmente O 
desenvolvimento do capitalismo na Rússia. Do segundo, seu mais 
famoso texto: A questão agrária. Em Kautsky, sua ênfase vai no 
sentido de demonstrar que, com o progresso das forças produ-
tivas, os pequenos estabelecimentos não teriam como incorpo-
rar as inovações tecnológicas, organizacionais e econômicas em 
igualdade de condições com a produção capitalista. Como de-
corrência, a integração com a indústria estaria reservada aos 
capitalistas, restando aos camponeses a subordinação crescente, 
até a inviabilidade de sua reprodução social. Já em Lenin, há 
uma tentativa em classificar a heterogeneidade dos segmentos 
de agricultores de sua época. Mas estas diferenças serviam, so-
bretudo, para divisar a porção de estabelecimentos que poderia 
evoluir em direção ao pólo capitalista daqueles que deveriam 

                                             
3 A conhecida passagem de Teorias da mais-valia é totalmente auto-

explicativa a respeito: “...o desenvolvimento econômico distribui fun-
ções entre diferentes pessoas; e o artesão ou o camponês que produz 
com seus próprios meios de produção ou será transformado gradual-
mente num pequeno capitalista que também explora o trabalho alheio 
ou sofrerá a perda de seus meios de produção e será transformado em 
trabalhador assalariado”. Se há alguma exceção na obra de Marx 
quanto a um tratamento específico da questão camponesa, ela está no 
texto conjunto com Engels, A questão camponesa na França e na Alema-
nha. Mas também ali trata-se mais de um texto político do que de uma 
análise detida da situação histórico-concreta deste grupo social em 
cada um dos dois países. A leitura do texto deixa clara a derivação das 
conclusões sobre as possibilidades futuras dos camponeses do sistema 
lógico erigido em torno da oposição capital-trabalho. Cf. Abramovay, 
1992. 
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crescentemente passar a viver em condições que os aproximari-
am mais e mais do proletariado, inicialmente através de uma 
cada vez maior dependência da venda de sua mão-de-obra, a-
inda que preservando a posse da terra, e definitivamente atra-
vés da perda completa da autonomia e sua total redução à con-
dição de proprietário exclusivamente de sua força de trabalho. 
Estas idéias se materializaram nos conceitos de “diferenciação 
social”, em Lenin, e de “industrialização da agricultura”, em 
Kautsky.  

O que é comum a ambos é esta idéia geral de que a agricultura 
e o mundo rural devem ser vistos como parte do desenvolvi-
mento capitalista. Parte da fragilidade destas teses está no fato 
de que elas tinham mais a ver com os embates políticos e os di-
lemas que precisavam ser teoricamente equacionados à época 
do que, propriamente, com análises econômicas e sociológicas. 
E, na análise econômica, prevalece uma ênfase econômica e se-
torial. Outro problema está nos limites históricos mesmo destas 
teorias. O que nem estes autores nem seu maior inspirador, 
Karl Marx, poderiam prever é que a realidade dos países do ca-
pitalismo avançado, sem falar, portanto, nas formações periféri-
cas, iria apresentar um grande desmentido histórico às suas te-
ses. As formas familiares de produção não só negaram a inevi-
tabilidade de sua mera transformação em proletariado com 
firmaram-se mesmo como a forma predominante na maior par-
te dos principais países capitalistas.4 

A plena integração da agricultura à indústria não trouxe consi-
go a artificialização de todas as etapas do processo produtivo 
nem mostrou qualquer inaptidão das formas familiares à incor-
poração do progresso técnico. Embora tratem das formas soci-

                                             
4 Abramovay (1992) relata exemplos históricos nos EUA, Inglaterra e 

na Comunidade Européia. A explicação das razões históricas do por-
que isto se deu desta maneira é central do livro de Veiga (1991). 
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ais de produção, tais concepções tiveram repercussão para as 
manifestações espaciais do desenvolvimento capitalista. Se há, 
nos clássicos, esta impossibilidade em compreender a especifi-
cidade destas formas que viriam a se tornar as predominantes, 
obviamente as articulações destas formas em termos de proces-
sos territoriais também não poderiam estar presentes. Todas as 
análises daí derivadas pecam ou por exagerar no caráter envol-
vente das dinâmicas emanadas do universo industrial e urbano, 
como locus privilegiado das trocas e da localização das empre-
sas dos setores secundário e terciário, ou por analisar o rural 
como espaço dotado de características próprias, mas cuja lógica 
é sempre reativa ou dependente ao pólo dominante. Nas ciên-
cias sociais, esta perspectiva assumiu, sobretudo, a forma das 
várias teorias baseadas em uma espécie de continuum entre o 
urbano e o rural. Nesta idéia, menos do que uma diferença 
substantiva há um prolongamento, incompleto, parcial, arrefe-
cido, do urbano e do industrial sobre o rural, o agrícola, o agrá-
rio. Assim como em relação ao campesinato, a marca do rural 
em uma tal abordagem é justamente seu “não lugar”.  

Uma segunda vertente é formada por aqueles estudos que pro-
curaram justamente partir desta lacuna e construir um modelo 
explicativo fundado na especificidade das formas camponesas e 
dos traços distintivos da ruralidade. Sobre uma economia cam-
ponesa, os principais nomes são, sem dúvida, Alexander Cha-
yanov e Jerzy Tepicht. O tipo de questão que estes autores se 
colocaram era diferente daquilo que havia motivado as teorias 
de Lenin e Kautsky porque era diferente o contexto de suas o-
bras. Chayanov e Tepicht deparavam-se já com a necessidade 
de interpretar as condições de permanência do campesinato sob 
o desenvolvimento das forças produtivas e não apesar delas ou 
contra elas. Da mesma forma, nos vários escritos das teorias 
que tratam das sociedades camponesas, o que está em jogo é 
explicar um sistema de oposições sociais onde este personagem 
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ocupa papel de destaque, complexificando, portanto, a polari-
zação entre operários e capitalistas.  

Se nos desdobramentos da primeira vertente têm origem as teo-
rias do continuum, neste caso a afirmação da especificidade vai 
influenciar a origem de várias teorias que passarão a enfatizar o 
aspecto da dicotomia entre o rural e o urbano. Mesmo assim, 
também aqui a história se encarregou de solapar as bases de 
tais edifícios teóricos. Primeiro, abalando as condições da auto-
nomia camponesa, tão bem retratada em Abramovay (1992). 
Segundo, e como que por extensão, implodindo os alicerces da 
sociedade agrária.  

Já em Weber, a parte de sua teoria geralmente invocada para 
tratar da análise do fenômeno da urbanização é aquela dedica-
da à questão da sociabilidade. E, de fato, em seu pensamento há 
um sentido geral no movimento do real que pode ser expresso 
pelas idéias de “racionalização do mundo” e “autonomização 
das esferas”. O problema aqui é o uso mesmo da noção de soci-
abilidade para falar de um movimento geral, envolvente ao 
conjunto da sociedade. A complexidade pode ser mensurada 
pelo fato de que a elucidativa introdução de Gabriel Cohn à e-
dição brasileira de Economia e Sociedade, intitulada Alguns pro-
blemas conceituais e de tradução em Economia e Sociedade , adverte 
que o termo “sociedade” – Gesellschaft - não ocupa lugar central 
na terminologia weberiana, onde costuma ser substituído por 
uma expressão que designa mais propriamente as relações inte-
rindividuais constitutivas da sociedade do que esta rede de re-
lações já dada. Esta expressão sim – Vergesellschaftung – poderia 
ser traduzida por socialização, mas esta solução foi abandonada 
na tradução brasileira porque poderia induzir interpretações 
equivocadas de certas passagens e também porque convinha 
realçar o aspecto de relação e, portanto, de ação social típica da 
análise weberiana. A solução encontrada foi adotar o termo “re-
lação associativa”, num intuito de sublinhar que não há qual-
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quer sentido pré-determinado na ação social dos indivíduos, 
em sua socialização, e sim que ela se dá em bases muito especí-
ficas e permeadas pelas circunstâncias sociais imediatas, pelo 
sentido social atribuído pelos próprios indivíduos em sua ação 
(Weber, 2000).  

A coisa fica mais nebulosa quando se descobre que há um par 
para a Vergesellschaftung de Weber, a Vergemeinschaftung – 
relação comunitária. Sob novos termos, reproduz-se, outra vez, 
a oposição comunidade-sociedade. Mas isto, e parece ser este o 
ponto enfatizado pela solução adotada por Cohn, não apaga o 
fato de que, em Weber, apesar do movimento geral do real em 
direção à maior racionalização, o sentido da ação é sempre da-
do na percepção e representação dos agentes, embora não se 
esgote nela por ser mediada pelas circunstâncias imediatas.  

Não se trata então nem de antepor uma objetividade externa à 
ação social dos agentes, nem de restringir a explicação aos ter-
mos da interação entre eles, mas de entender a trama na qual 
ela se compõe, onde as idéias canalizam interesses moldando o 
sentido da ação social. É nesse sentido também que o resgate da 
tipologia das cidades abre uma brecha para pensar diferentes 
tipos de cidades e, pois, diferentes relações com os campos que 
as envolvem. Os critérios adotados para a definição das cida-
des, em Weber, abrem assim margem para duas abordagens: a 
oposição Gemenschaft-Gesellschaft, mas também a abordagem 
relacional. Claro que a que viria se instituir foi a oposição co-
munidade-sociedade, tanto mais que a sociologia rural nasce 
com a pressão por compreender os fenômenos relacionados à 
desestruturação de comunidades rurais pelo avanço do proces-
so de industrialização e de desenvolvimento capitalista (Mar-
tins, 1986a, 1986b).  

A oposição comunidade-sociedade tem na verdade uma origem 
anterior, em Tonnies, que formaliza uma idéia de rural com ca-



A racionalização da vida rural 

Estud.soc.agric., Rio de Janeiro, vol. 14, no. 1, 2006: 9-48. 20 

racterísticas próprias, derivadas da condição de isolamento:5 as 
situações correlatas à condição de ruralidade serão identifica-
das no interconhecimento, coesão, continuidade, emotividade e 
tradição; e ao urbano, inversamente, irão corresponder situa-
ções como a impessoalidade, a mobilidade, o racionalismo, a 
inovação. Daí, em parte, o diálogo natural que se estabeleceu 
entre a sociologia rural e a antropologia, e não com a economia 
ou a geografia. Uma concepção que se institucionaliza posteri-
ormente com o texto clássico de Sorokin (cf. Sorokin, Zimmer-
man & Galpin, 1986).  

Já na abordagem do continuum, a oposição entre os dois pólos 
vai ser substituída por uma gradação que, a rigor, se mostra 
uma forma diferente da mesma dicotomia: um pólo será toma-
do como ativo, como dominante, e o outro como passivo, como 
aquele sobre o qual agem os processos sociais emanados do ou-
tro extremo, aos quais só cabe a adaptação ou a reação.  

É assim que as décadas de 1920 e 1930 são palco da institucio-
nalização dos estudos rurais como ramo específico da sociolo-
gia e os anos que se seguiram, dos desdobramentos das pers-
pectivas inicialmente adotadas. Para o caso dos Estados Uni-
dos, tanto quanto da França, por exemplo, o primeiro momento 
foi fortemente marcado pela adesão aos marcos gerais da socio-
logia clássica, com definições claramente apoiadas na perspec-
tiva dicotômica. Posteriormente, no caso da sociologia america-
na as análises passam a sofrer a influência decisiva do ambiente 
vivido com o auge da modernização agrícola, numa tendência 
que viria a se consolidar posteriormente na chamada sociologia 

                                             
5 É bom lembrar que, no caso do pensamento de Tonnies, o proble-

ma mais sério diz respeito às aplicações que foram feitas a partir dele. 
Neste autor, a oposição comunidade-sociedade, embora estruturada a 
partir de critérios polarizadores, dá origem a uma tipologia, cuja lógi-
ca teórica é muito próxima do recurso weberiano dos tipos ideais.  
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da agricultura, onde o rural perde importância para a agricultu-
ra e a estrutura agrária (Friedland, 1982). Na França, por sua 
vez, as perspectivas marcadas pela influência dos clássicos vão 
sendo seguidas por abordagens que, também influenciadas pe-
las mudanças no ambiente do pós-guerra, irão passar a tomar 
para análise as contradições entre a chamada “sociedade cam-
ponesa” (cf. Mendras, 1976) e os efeitos da modernização, até 
desembocar, nos anos 1970, na temática que envolvia a chama-
da “urbanização dos campos”.6  

Esta evolução, no entanto, não deve deixar a impressão de que, 
desde os clássicos, há um movimento linear e sem nuances de 
submissão e profecia quanto ao fim do rural ou quanto à irre-
mediável subordinação histórica do rural ao urbano. Se em so-
ciologia isto não chega a ser límpido e cristalino, na historiogra-
fia francesa e na história econômica alemã é possível encontrar 
nomes como Braudel, Schmoller, Ropke, que sempre estiveram 
enfatizando as interdependências entre os dois espaços. Nestes 
autores, a interdependência surge não da análise das causas do 
desenvolvimento, talvez com exceção de Braudel, e sim da i-
dentificação dos efeitos deletérios deste sobre as cidades, como 
a proletarização, e da necessidade de encontrar caminhos para 
amenizá-la. A possibilidade anunciada nestes autores reside 
nas diferentes modalidades possíveis de integração dos cam-
pos. Nestes casos trata-se de algo um tanto próximo da tradi-
cional visão do continuum , mas com uma pitada de antevisão 
do que aconteceria a partir do pós-guerra, com o papel reserva-
do às unidades familiares e àquilo que alguns chamaram de in-
teriorização do desenvolvimento.  

Este amplo e rico conjunto de obras infelizmente ficou minora-
do pelas repercussões de outros como Lefebvre, que, inversa-

                                             
6 Ver principalmente o volume especial da Études Rurales organiza-

do por Georges Duby (1973).  
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mente, preferiu ver no movimento do real o completo triunfo 
da urbanização. Segundo o filósofo e sociólogo francês, origi-
nalmente um pesquisador dedicado aos estudos rurais, a pas-
sagem para o último quarto do século passado havia represen-
tado a emergência da sociedade urbana, a sucessora da socie-
dade industrial: a Revolução Urbana. Por Revolução Urbana 
Lefebvre (1970/2002) compreendia o conjunto de transforma-
ções que a sociedade contemporânea atravessava para passar 
do período em que predominaram as questões relativas ao 
crescimento e industrialização para outro onde a problemática 
urbana prevaleceria decisivamente, um período em que a busca 
das modalidades próprias à sociedade urbana passaria ao pri-
meiro plano.7  

O que muda em termos de instâncias empíricas e de articulação 
conceitual nas teorias sobre desenvolvimento com a “nova ru-
ralidade”, da qual a abordagem territorial é uma das mais pro-
fícuas expressões? Deve ter ficado claro que os contornos da 
ruralidade no capitalismo contemporâneo ainda não encontra-
ram um padrão claro e com relativo grau de homogeneidade, 
tal como no período que vai do pós-guerra até a crise do produ-
tivismo. Os parâmetros desta situação são determinados por 
quatro ordens de fatores: a) as metamorfoses por que passam os 
espaços rurais, com uma uniformização entre os mercados de 
bens econômicos e simbólicos característicos dos universos ru-
ral e urbano e os processos sociais a isso subjacentes (encurta-
mento das distâncias entre rural e urbano, amenidades rurais 
como objeto de consumo urbano, acesso a equipamentos outro-
ra típicos do urbano às populações situadas nas áreas rurais 
etc); b) as mudanças no padrão de regulação que incide sobre as 
áreas rurais, o que envolve a reforma das políticas agrícolas, a 

                                             
7 Para uma crítica mais detida ao pensamento de Lefebvre sobre o 

triunfo da civilização urbana, ver Veiga (2004). 
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crescente regulação dos fatores ambientais, e a tentativa de en-
contrar novos equilíbrios entre as atribuições e instrumentos de 
regulação entre diferentes níveis geográficos; c) as novas dinâ-
micas demográficas e econômicas dos espaços rurais, com des-
taque para a multiplicidade de agentes que fazem esta nova ru-
ralidade e a igual diversificação e diferenciação das atividades 
produtivas nos espaços rurais; d) a crescente valorização das 
amenidades rurais como principal vantagem comparativa des-
tes territórios (Favareto, 2006).  

A breve reflexão feita nesta seção serve principalmente para 
mostrar que, nas raízes clássicas da teoria social, as possibilida-
des de compreensão dos fenômenos rurais se consolidaram, 
destacadamente, a partir de dois registros. Um, de viés econô-
mico, onde as estruturas determinantes do desenvolvimento 
rural estão assentadas nos caracteres agrários destas socieda-
des. E outro, de viés cultural, no qual a tradição e a oposição 
comunidade-sociedade é que adquirem estatuto fundante em 
tais processos. Como foi demonstrado em Favareto (2006), as 
bases sociais destes dois pilares foram solapadas com as mu-
danças introduzidas na vida rural nas últimas décadas, esvazi-
ando seu conteúdo explicativo. Mas, e isto é fundamental sub-
linhar, esta crítica à visão agrária dos territórios rurais não sig-
nifica uma rejeição dos clássicos para explicar os fenômenos re-
lativos ao rural, e sim a um paradigma que encontrou nestes 
pressupostos uma determinada base cognitiva. O pensamento 
de Marx e Weber pode, sim, a partir de outros elementos conti-
dos em suas teorias, instrumentalizar uma análise do desenvol-
vimento rural. Numa perspectiva marxista, é possível valer-se 
dos recursos da dialética para explicar, a partir do estudo de 
casos concretos, as injunções, conflitos e complementaridades 
entre o rural e o urbano. Numa perspectiva weberiana, a idéia 
de racionalização, absolutamente central em sua obra, pode, 
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igualmente, fornecer uma poderosa e inovadora abordagem. É 
isso o que se pretende esboçar na próxima seção.  

A racionalização da vida rural 

Antes de mais nada, e para evitar interpretações errôneas, é 
preciso compreender exatamente o que o conceito de racionali-
zação significa. Em geral, a idéia de racionalização sugere uma 
lógica instrumental, de mera adequação entre meios e objetivos. 
No entanto, a tipologia de Weber é bem mais complexa. Segun-
do ele, a ação social pode ser: a) racional com relação a fins, quan-
do é determinada por expectativas quanto ao comportamento 
de outros homens ou objetos do mundo exterior e quando tais 
expectativas funcionam como condições para o alcance de fins 
racionalmente avaliados e perseguidos; b) racional com relação a 
valores, quando é motivada pela crença consciente no valor, seja 
ele ético, estético, religioso ou outro próprio de uma certa con-
duta, independente de êxito; c) afetiva, quando especialmente  é 
emotiva, fundada em afetos e sentimentos; d) tradicional, quan-
do determinada por um costume arraigado (Weber, 2000). No 
mesmo texto ele destaca ainda que só muito raramente a ação 
social está orientada exclusivamente por um destes tipos (grifo 
de Weber). Longe de tratar-se de uma classificação exaustiva, 
trata-se sim de tipos puros, construídos com fins de pesquisa, 
os quais servem como referência de análise, para se saber o quão 
próxima ou distante a realidade em estudo deles se encontra.  

Não há impossibilidade lógica – ao contrário, há probabilidade 
real – de que os tipos apareçam juntos e combinados. Nada im-
pede, portanto, que a ação social de indivíduos ou grupos soci-
ais seja motivada, a um só tempo, por uma ação racional com 
relação a fins e com relação a valores ou até mesmo com a tra-
dição. Mas, da mesma forma, nada impede também que um 
destes tipos seja predominante. Este é o ponto que aqui se quer 
destacar, que a racionalização avança por todos os domínios da 
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vida rural, em geral vista sob o signo oposto, como lugar da 
tradição em oposição à modernidade geralmente representada 
pelo mundo urbano.  

O momento atual representa, na verdade, a etapa mais recente 
de um longo processo de desencantamento e racionalização que 
tem início nos tempos mais remotos da vida em sociedade. Pie-
rucci (2003) refaz toda a trajetória do conceito de desencanta-
mento em Weber e sublinha os marcos fundamentais. Não cabe 
aqui repeti-lo. Para os nossos propósitos, cabe apenas destacar 
as correspondências entre a evolução dos espaços rurais e este 
processo de desencantamento e racionalização.8 

Até a Revolução do Neolítico e a formação dos primeiros assen-
tamentos humanos não se pode falar em distinção cidade e 
campo e, nesse momento, o encantamento da vida cotidiana é 
quase total. O advento da agricultura permitiu a introdução de 
uma primeira ruptura, representada pela possibilidade de ma-
nipulação da natureza, do mundo, do encantado, em um outro 
grau que o nomadismo, e a maior sujeição às condições naturais 
que lhe é inerente, antes não permitia. Desloca-se com isso, e 
progressivamente, a possibilidade dos homens sobre sua condi-
ção de estar no mundo com correspondentes impactos no sen-
tido da ação social dos indivíduos.  

A longa etapa na evolução da ruralidade, que vai do nascimen-
to do fenômeno urbano até a industrialização, e que Bairoch 
designou como um período marcado pela “tirania da distância 
e da agricultura”, comporta, na verdade, um lento movimento 
de racionalização, que pode ser desdobrado esquematicamente 

                                             
8 Esta periodização do longo processo de desencantamento e racio-

nalização da vida rural, expresso nos três parágrafos a seguir, sintetiza 
elementos fornecidos por algumas obras fundamentais sobre raciona-
lização, vida rural e relações entre a sociedade e natureza. Cf., princi-
palmente, Pierucci (2003), Bairoch (1992), Ponting (1995), Thomas (2001).  
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em alguns passos. A profecia do judaísmo antigo, que vetava 
qualquer forma de adoração e meios mágicos, associada ao 
pensamento helênico, estabelece uma nova e ainda mais pro-
funda ruptura, constituindo-se numa espécie de ponto nodal do 
desencantamento do mundo e, como correspondência, de etici-
zação e moralização da vida social. A relação com o mundo na-
tural aprofunda aquela inversão no tocante aos primórdios e 
iniciada já na etapa anterior – de um animal entre outros o ho-
mem passa a se ver como aquele ser diferenciado que recebe a 
terra do Deus pai para nela crescer, povoar e fazer frutificar. O 
mundo é visto como criação de Deus, morada do homem. En-
quanto tal, é, a um só tempo, submetida aos desígnios huma-
nos, porque este é filho do senhor do universo e nesta condição 
ela lhe foi dada, mas é também sagrada porque concebida por 
este deus e seu mais valioso presente. Não é mais mágica, por-
que o poder não emana mais das coisas, como os espíritos das 
florestas. Com o advento do Iluminismo completa-se a mudan-
ça de comportamento em relação à natureza. Mais e mais ela é 
vista e tomada como esfera a ser dominada e posta a serviço da 
condição humana, com tudo aquilo que a técnica e o desencan-
tamento do mundo, em lugar do mágico e do sagrado, permitem.  

A posterior associação entre ciência e processo produtivo com-
pleta o longo movimento. No plano das idéias seu correspon-
dente aparece na associação entre a racionalidade com relação a 
fins, que permitia o equacionamento de interesses materiais dos 
homens, e uma racionalidade com relação a valores, na qual os 
interesses ideais de salvação são com ela conciliados através da 
ética compatível com o “espírito” do capitalismo. Assim como 
as cidades foram as portadoras das idéias religiosas que desen-
cantaram o mundo antigo e medieval, elas são, até aqui, o lugar 
por excelência no qual tais idéias e interesses podem estar em 
afinidades eletivas.  
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A nova etapa do desenvolvimento rural comporta também um 
novo momento neste longo processo de racionalização da vida 
rural. São três os seus traços mais marcantes. No que diz respei-
to às formas de condução da vida cotidiana, completa-se a ex-
tensão da racionalização para todos os domínios da vida rural, 
sobrepondo-se não só às formas encantadas de relação com a 
natureza, mas, até mesmo, à tradição, no caso das relações as-
sociativas. No que diz respeito à relação entre sociedade e natu-
reza, não ocorre nem uma intensificação da oposição levada aos 
limites na etapa anterior, nem um reencantamento do mundo 
natural ou retradicionalização. Acontece, antes, o contrário, a 
busca por uma diminuição da assimetria entre sociedade e meio 
ambiente, cuja melhor expressão se encontra na crescente valo-
rização das amenidades naturais e nas tentativas de contenção 
dos problemas ambientais globais. E, por fim, quanto à relação 
rural-urbano, deixa de ser prerrogativa das cidades e do urbano 
estar em afinidades eletivas com as possibilidades de se fazer 
da vida uma vida crescentemente conduzida.  

Este novo conteúdo da racionalização da vida rural no mundo 
contemporâneo tem suas bases, no plano material, na ascen-
dência de interesses compatíveis com ações de conservação 
ambiental, seja pelas perdas geradas com o desgaste de recur-
sos naturais que afetam tantas empresas, países e regiões, seja 
pela introdução de especialidades econômicas e intelectuais re-
lativas a tais esforços ou ao aproveitamento destas amenidades 
naturais como negócio ou como conforto material. No plano 
dos interesses ideais, a motivação vem da tentativa de combi-
nar à ocidentalização e a tudo o que ela implica os pressupostos 
éticos presentes na retórica do desenvolvimento sustentável e 
que não lhe são nada naturais: a conservação da natureza, a co-
esão social e melhoria das possibilidades materiais das pessoas, 
a oportunidade de reencontro com o passado e com a natureza 
que o rural muitas vezes propicia.  
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Dito desta forma o processo de racionalização deixa ver sua fa-
ce mais positiva. Mas assim como Weber utilizou a metáfora da 
gaiola de ferro para se referir ao futuro da humanidade diante 
da expansão da racionalidade vida afora, também aqui há um 
lado cinzento. Esta dupla face da racionalização só pode ser en-
xergada através do exercício em mostrar como ela ocorre na vi-
da social e por que meios. É o que se pode ver, por exemplo, 
nas formas encontradas por determinados grupos sociais para 
levar adiante suas perspectivas de reprodução social através da 
vida cotidiana, ou na tradução destes conteúdos em termos de 
regras formais e informais.  

O desencantamento dos campos (ou racionalização e vida 
cotidiana)  

A imagem que se tem dos campos e de suas populações guarda 
uma estreita correspondência com um certo encantamento do 
mundo. Isto tem início nos ritos pagãos da Antigüidade, com as 
festas e oferendas aos deuses da terra, da fertilidade. Algumas 
destas práticas se metamorfosearam ou se prolongaram no 
tempo, não mais na forma de conteúdos mágicos, mas como 
permanências inscritas na tradição. Como foi visto nas páginas 
anteriores, mesmo estas formas correntes de tradicionalismo 
expressam, também elas, um forte conteúdo de desencantamen-
to e de racionalização, o que poderia parecer paradoxal aos o-
lhos do senso comum. O que acontece, como mostra Weber, é 
que tais práticas deslocam o sentido do mundo, de poderes so-
brenaturais e imanentes às coisas para as formas pelas quais os 
homens orientam sua ação. Mesmo as benesses atribuídas aos 
santos, que enviam a chuva ou garantem boas colheitas, deixam 
progressivamente de se apresentar como o resultado de ações 
mágicas, de poderes liberados ou mobilizados, por exemplo, 
através do sacrifício de um animal simbólico ou algo que o va-
lha, para serem entendidas como resultado de penitências e do 
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merecimento derivado das formas de conduta que estas popu-
lações adotam visando ser dignas destes desígnios extraordiná-
rios. Em resumo, mesmo mediada pelo religioso, a ação dos in-
divíduos lhes resguarda uma relação de causalidade entre a 
maneira de condução ético-racional da vida e os resultados dis-
to esperados. Em uma palavra, mesmo para acessar o extraor-
dinário é preciso inscrever na dimensão intramundana as práti-
cas capazes de levar a tanto.  

Mais do que desencantamento, a vida rural cotidiana, nos tem-
pos atuais, é crescentemente exposta a conteúdos sociais que 
reforçam, também ali, o movimento de crescente racionalização 
do mundo. Assim como na parte dedicada à nova etapa da ru-
ralidade, em Favareto (2006), foi importante fazer referência à 
realidade dos países do capitalismo avançado, por ter sido ali 
que a urbanização foi mais longe, agora, para analisar a racio-
nalização, talvez seja mais profícuo recorrer a exemplos de re-
giões mais pobres e precárias, por, inversamente, ser ali que a 
tradição se mostra mais presente.  

Magalhães (2005) mostra este movimento de desencantamento 
e racionalização de maneira muito clara num estudo sobre as 
finanças de populações sertanejas tradicionais da Bahia. Ele 
parte, inicialmente, de exemplos da literatura do século XIX ao 
cinema do século XXI para mostrar como o sertanejo guarda em 
si a imagem da resignação e da conformação com suas condi-
ções sociais e de submissão às forças da natureza. O romance O 
Quinze, de Raquel de Queiroz, ao retratar o flagelo da seca, 
mostra com profundidade os traços psicológicos de um povo 
que é pressionado por forças históricas e naturais e que se vê 
obrigado a aceitar fatalisticamente seu destino. Em Os Sertões, 
Euclides da Cunha traça o retrato de um sertanejo que, apesar 
de ser um forte, é dominado pelas superstições e crendices con-
servadas pelo longo isolamento, que o tornam crédulo, místico, 
receoso. Magalhães nota ainda que, já nos anos recentes, no 
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filme de Walter Salles, Abril despedaçado, adaptado do livro de 
Ismail Kadaré, a imagem da rotação incessante da bolandeira, 
uma roda de engenho movida por uma junta de bois, represen-
ta este destino imutável, o absoluto enraizamento da família na 
terra, no clima, prisioneira das tradições.  

É este o tipo de população que Magalhães vai estudar para ten-
tar compreender como eles conseguem se desfazer dos laços de 
dependência financeira, gerados pelos vínculos tão sedimenta-
dos de controle e de dominação típicos destes lugares. Seu pon-
to-de-partida é a ação das comunidades eclesiais de base e dos 
sindicatos de trabalhadores rurais, a partir dos anos 1970, vista 
como decisiva para promover um processo de mudança cultu-
ral e a formação de uma densa rede de relações sociais novas ao 
contexto de então. Os “círculos bíblicos”, as celebrações coleti-
vas e as festas religiosas foram as primeiras e mais elementares 
experiências de construção de uma nova coesão social naquela 
região. As práticas religiosas populares eram organizadas por 
leigos, lideranças comunitárias, que, além da missão religiosa, 
promoviam discussões sobre a realidade local, os problemas 
dos agricultores, a importância das organizações e o levanta-
mento e articulação das suas reivindicações e necessidades. Foi 
deste trabalho religioso que surgiram as primeiras associações 
comunitárias e as oposições aos sindicatos locais que, à época, 
reproduziam as relações tradicionais. Esta foi, enfim, a porta de 
entrada de um processo longo de racionalização da vida dos 
sertanejos. E foi também uma condição fundamental para viabi-
lizar a formação de organizações que exigem, ao mesmo tempo, 
plena racionalidade econômica, cooperação e projeto social: as 
cooperativas de crédito.  

É no mínimo curioso notar como, mais uma vez e repetindo a-
quilo que Pierucci (2003) mostrou para a longa trajetória de de-
sencantamento do mundo, a religião se institui portadora de 
um tal processo. Mas, obviamente, isto não é imanente às vir-
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tudes religiosas. Magalhães mostra como esta ação encontrou 
um ambiente histórico favorável onde pesaram igualmente: 
uma crescente monetarização da vida econômica local, com tu-
do o que isso tem de correspondente em termos de introdução 
do cálculo e de impessoalidade; o acesso crescente a tecnologias 
como a meteorologia, que serviu para, no mínimo, dividir com 
o religioso as explicações sobre as manifestações do mundo na-
tural; e a existência de conflitos e relações de dominação, cuja 
metabolização e encaminhamento por parte destas populações 
só poderiam se dar no plano da religião ou da política. Foi nas 
fissuras abertas por tais processos que a mediação da esquerda 
católica contribuiu com uma certa forma de compreendê-los e 
encaminhá-los num determinado sentido.  

Através de outros estudos e pesquisas que tocam também nas 
condições de reprodução social de populações rurais é possível 
ver o que há de libertador, mas também o que há de desestrutu-
ração de todo um universo material e simbólico. Isto é particu-
larmente visível naquelas situações que envolvem as dimensões 
geracional e de gênero.  

A análise de Abramovay et al. (2003) sobre os dilemas que cer-
cam a transmissão do patrimônio familiar entre pequenos agri-
cultores do Sul do Brasil é extremamente elucidativa. O que os 
autores constataram, ao analisar a situação e as perspectivas de 
filhos de agricultores de certas áreas brasileiras, é que os tem-
pos atuais trazem consigo o fim de um padrão específico de su-
cessão, muito antigo, o minorato. Durante várias gerações cons-
tituiu-se uma tradição que consistia em deixar com que o esta-
belecimento agrícola fosse herdado pelo filho mais novo. Esta 
convenção permitia, a um só tempo, que a família encaminhas-
se para o matrimônio as filhas moças, que parte da produção 
fosse destinada para a compra de lotes de terra aos filhos mais 
velhos, à medida que estes iam constituíndo suas próprias fa-
mílias, e ainda que o filho mais novo ficasse assim preso à pro-
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priedade, garantindo não só moradia, mas o acompanhamento 
da velhice dos pais.  

Este padrão implode por uma série de razões. Na raiz de todas 
elas está uma mudança nos padrões demográficos das regiões 
rurais. As filhas de agricultores são as que mais saem destes es-
paços. É muito comum que elas passem a habitar núcleos urba-
nos relativamente próximos, diante da falta de espaço na lógica 
de transmissão patrimonial no seio da família, para estudar ou 
trabalhar. Com isso, elas são inseridas em outros círculos sociais e 
aumentam seu capital cultural. Neste novo ambiente é comum 
que elas acabem contraindo o matrimônio, em geral tendo co-
mo parceiros pessoas não mais vinculadas à atividade agrícola.  

Estas novas possibilidades oferecidas pelos núcleos urbanos – 
acesso à educação, à infra-estrutura e até mesmo a um mercado 
matrimonial mais diversificado e promissor – seduzem também 
os rapazes. E, em geral, torna-se difícil voltar às lides do traba-
lho rural após experimentar certos confortos e excitações que 
nestas regiões mais carentes ainda são mais comuns na vida ur-
bana. Tanto é que o êxodo continua existindo ali onde o padrão 
de urbanização ainda não tornou viável às populações locais 
terem acesso a equipamentos sociais básicos e oportunidades 
sem que para isso seja preciso migrar. E, inversamente, naque-
las regiões onde a coexistência dos espaços rurais e urbanos se 
fez de modo a garantir uma alta mobilidade entre os dois pólos, 
ali se tem visto não só um arrefecimento do êxodo rural como 
uma forte atração populacional.  

Em ambas as situações, um traço inegável é que as habilidades 
agora exigidas para a gerência e boa performance dos estabele-
cimentos rurais não podem mais se resumir àqueles conheci-
mentos transmitidos de pai para filho. As novas dinâmicas eco-
nômicas que condicionam a atividade agrícola ou outras reali-
zadas nos estabelecimentos rurais impõem um maior grau de 
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exigência quanto a habilidades gerenciais, de identificação e 
conquista de mercados específicos, conversão de produtos e 
culturas. Aspectos, enfim, que pressupõem um maior domínio 
técnico sobre o tradicional trabalho rural.9 

Também a pesquisa de Heather et al. (2005), sobre mulheres em 
Alberta, mostrou os conflitos inerentes a estas mudanças e mai-
ores entrelaçamentos entre ações antes determinadas mais dire-
tamente pela tradição e agora expostas às forças emanadas da 
integração entre mercados de trabalho urbano e rural, entre ex-
pectativas familiares e sociais. As mulheres entrevistadas rela-
tavam que a reestruturação havia afetado suas decisões, a for-
ma de organizar-se em torno do trabalho profissional e do tra-
balho doméstico não reconhecido e não remunerado. Elas fala-
vam do peso da dupla expectativa que sobre elas repousa e da 
necessidade que sentem em tentar corresponder a ambos, o que 
muitas vezes leva a problemas de saúde e dramas psicológicos.  

Em todos estes casos trata-se de situações onde as maneiras de 
condução da vida cotidiana por populações rurais sofrem um 
deslizamento nas suas formas de enraizamento social, de uma 
situação antes pautada pela tradição e pelos vínculos com o 
mundo agrário e que agora se desloca para a integração entre 
esferas, fazendo-se acompanhar de crescente desencantamento 
e racionalização. O conteúdo destas formas de racionalização 
da vida cotidiana não é dado de antemão, ele se estabelece com 
o sentido da ação social para os agentes, importando tanto sua 
estrutura cognitiva constituída, como o campo de possibilida-
des e de interações em que ela atua, um campo determinado 

                                             
9 Ver a respeito, para o caso francês, um tratamento de fenômenos mui-

to similares a estes vistos no Sul do Brasil em Bourdieu (2002) e Cham-
pagne (2002). Livros que tem os sugestivos títulos “Le bal des celibataires” e 
“L´heritage refusé”. 
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pelas injunções entre o meio ambiente, as estruturas sociais e as 
instituições.  

Da regulação total, à regulação setorial, à regulação territorial 
(ou racionalização e instituições)  

Enquanto a vida cotidiana mostra como a racionalização pene-
tra naquilo que há de mais individual nas relações sociais, as 
instituições permitem perceber como ela se expressa em formas 
propriamente societais. Também aqui é preciso destacar que se 
trata de um tipo de racionalização muito antigo. Mesmo em 
populações as mais tradicionais é facilmente possível encontrar 
regras que regem as formas de apropriação e uso de recursos 
naturais. Isto começou já com a definição de direitos de propri-
edade no surgimento mesmo da agricultura e adquiriu seus 
contornos mais nítidos na modernidade recente, quando não só 
o uso do solo é objeto de forte regulamentação, mas também o 
volume, a qualidade, o destino e os processos de produção na 
agricultura e na criação animal. A grandeza e a extensão das 
formas de regulação sobre o espaço rural podem ser dimensio-
nadas pelo fato de que a maior parte do orçamento da União 
Européia é consagrada aos gastos com a política agrícola e que, 
dentre as inovações trazidas nos anos mais recentes, é na pro-
moção da dinamização de economias rurais que se encontra 
boa parte dos mais profícuos esforços. Neste caso, a novidade 
não é tanto a existência destas instituições, mas sim o peso e a 
direção que elas adquirem no período mais recente.  

Construídas em grande parte sob os auspícios do modelo pro-
dutivista e, portanto, orientadas para este fim, as formas de re-
gulação do espaço rural têm passado crescentemente de um 
compromisso em torno dos aspectos setoriais que envolvem a 
produção agrícola para um compromisso territorial (Coulomb, 
1991). Na Europa, a reforma da PAC é o exemplo mais claro. 
Ali os critérios que se traduziam em garantias e estímulos aos 
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produtores agrícolas vêm sendo, muito lentamente e a duras 
penas, substituídos por mecanismos que impulsionam a pre-
servação das paisagens, um maior cuidado com os riscos de 
contaminação de águas e solos, uma valorização dos aspectos 
não diretamente mercantins, enfim. Isto tem reforçado muito 
mais os instrumentos de políticas anteriormente existentes e 
que já atuavam na dimensão espacial, como as políticas regio-
nais e de ordenamento territorial. Os dados reunidos por Veiga 
(2005b) sobre a Itália são impressionantes. Em primeiro lugar, 
11% da superfície do país fazem parte do sistema de unidades 
de conservação, como parques, reservas e áreas protegidas. Se-
gundo, algo como 15% do território estão inseridos no sistema 
de incentivos do Programa Natura 2000 e que prevê sua inclu-
são num sistema de Zonas Especiais de Conservação. A dimen-
são crescente da regulação dos espaços naturais pode ser men-
surada no subtítulo de um instigante livro de Bertrand Hervieu 
– Le retour à la nature: au fond de la forêt... l´État. Isto é, mesmo ali, 
onde o mundo natural parece estar mais longe da interferência 
das instituições é impossível escapar às regras e convenções.  

Na América Latina a direção é similar, apesar das diferenças 
históricas e estruturais. Mesmo com todas as restrições, no Bra-
sil um terço dos agricultores familiares já tem acesso a sistemas 
de financiamento. Se a transição nas políticas de desenvolvi-
mento rural do viés setorial ao territorial ainda é tímida, todo o 
arcabouço de leis ambientais não é nada desprezível. Ehlers 
(2004) mostrou claramente como as possibilidades de dinami-
zação e de conservação das áreas rurais não podem ser compre-
endidas sem que se faça referência às instituições que regulam 
o comportamento dos agentes no que diz respeito aos recursos 
naturais. Mais recentemente, a introdução de uma nova legisla-
ção para exploração econômica das florestas tende a sinalizar 
um novo caminho, onde a interferência das instituições certa-
mente crescerá ainda mais.  
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Quem são os agentes da nova ruralidade? (ou racionalização e 
estruturas sociais) 

A afirmação do espaço rural como objeto pertinente de com-
preensão pelas ciências sociais passa pelo delineamento do seu 
significado como esfera social do mundo contemporâneo. Este 
conceito, central na sociologia weberiana e em muito similar ao 
conceito de campo em Bourdieu, tem em seu núcleo lógico a 
afirmação de que a unidade em questão – neste caso o espaço 
rural – representa uma esfera relativamente autônoma do 
mundo social: relativamente no sentido de que há injunções com 
outras esferas e autônoma porque é governada por “regras” es-
pecíficas que governam sua estrutura e dinâmica. Estas regras 
expressam o conteúdo de racionalização que governa esta esfe-
ra, e este conteúdo, por sua vez, é indissociável tanto da com-
preensão que os agentes sociais têm sobre os valores e formas 
de condução ético-racional no interior deste espaço, como da 
racionalização social que se expressa na formação das institui-
ções formais e informais.  

Com o deslizamento de significado que ocorre nas três dimen-
sões definidoras da ruralidade – a relação com a natureza, as 
relações de interconhecimento e os vínculos com o sistema de 
cidades –, torna-se necessário compreender em termos teóricos 
o que muda nas articulações entre estruturas sociais, institui-
ções e no enraizamento ambiental no novo momento. Nas se-
ções que compõem este texto, tentou-se demonstrar como a i-
déia de racionalização da vida rural permite remeter às várias 
dimensões aqui implícitas, em particular aquelas mais destaca-
das pela literatura contemporânea: a necessidade de uma abor-
dagem de longo prazo, a importância em compreender a hete-
rogeneidade e a manifestação desigual da nova direção dos 
processos de desenvolvimento rural, e a inevitabilidade de se 
recorrer a uma abordagem que não privilegie apenas as intera-
ções, mas também as estruturas e conflitos a elas inerentes. 
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Mas, se o movimento de racionalização da vida rural e se os 
novos conteúdos empíricos da nova ruralidade não são linea-
res, o que determina a diferenciação? É possível esboçar seus 
contornos mesmo que esquematicamente? Os desenhos a seguir 
têm a intenção de ilustrar o que poderia ser um sistema de opo-
sições típico da “nova ruralidade”. Seus agentes podem ser i-
dentificados, a partir de análises concretas de situações objeti-
vas, por sua posição nesta estrutura.  

O desenho 1 se refere ao sistema de oposições da ruralidade 
pretérita e comporta dois eixos. No eixo X os territórios rurais 
variavam a sua posição a depender do maior ou menor grau de 
integração aos sistemas agroindustriais. Este é um eixo que 
permitia uma aproximação capaz de caracterizar a intensidade 
de erosão das condições de autonomia das comunidades rurais 
por aquilo que por muito tempo a literatura convencionou 
chamar genericamente de “penetração das relações capitalistas 
no campo”. Era desta crescente integração à sociedade urbana e 
industrial que falavam estudos clássicos como os de Antonio 
Cândido (1964) e Maria Isaura Pereira de Queiroz (1979). No 
eixo Y, a posição varia de acordo com o maior grau de concen-
tração e de especialização destes territórios. Esta oposição re-
mete, de um lado, à distribuição dos trunfos, habilidades ou 
capitais, a depender da orientação teórica em questão e, de ou-
tro, combinadamente, à maior possibilidade de que ali sejam 
geradas as instituições necessárias à dinamização econômica 
acompanhada de maior coesão social.  

Já o desenho 2 se refere ao sistema de oposições da nova rurali-
dade. No eixo X, os territórios rurais passam a variar sua posi-
ção a depender do maior ou menor grau de utilização de novas 
formas de uso social de recursos naturais. Neste eixo a oposição 
se desloca do grau de integração do rural para uma nova quali-
dade de integração, aquela ditada pela nova forma de enraiza-
mento ambiental da ruralidade e seus correspondentes para as 
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estruturas sociais e as instituições. No eixo Y mantém-se a vari-
ação das posições de acordo com o maior grau de concentração 
e de especialização destes territórios, já que também na nova 
ruralidade os processos de desenvolvimento obedecem, em 
parte, às mesmas regras de outras esferas e têm a ver com des-
concentração e diversificação dos tecidos sociais e também dos 
ecossistemas.  

 

 

 

Desenho 1. Sistema de oposições da ruralidade pretérita 
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Desenho 2. Sistema de oposições da nova ruralidade  
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Em linhas gerais, os quatro quadrantes que surgem neste dese-
nho poderiam ser definidos de acordo com seus significados 
em termos de enraizamento ambiental, estruturas sociais e ins-
tituições.  

Situação A – Ruralidade ambiental e estruturas sociais mais 
diversificadas e desconcentradas  

Um determinado padrão de urbanização associado a caracterís-
ticas morfológicas do território, envolvendo o meio ambiente e 
a estratificação social, favoreceu a que ali se criasse uma forma 
de uso social dos recursos naturais onde a busca pela conserva-
ção encontra correspondentes em formas de dinamização da 
vida social. A diversificada economia local conta com um alto 
grau de integração econômica e de coesão territorial. Paisagem, 
cultura e economia se entrelaçam de uma maneira a fazer com 
que se consiga associar a dinamização econômica com bons in-
dicadores sociais e com desempenho positivo em indicadores 
ambientais. Algo semelhante é o que ocorre em regiões como o 
Vale do Itajaí, em Santa Catarina.  
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Situação B – Ruralidade ambiental e estruturas sociais mais 
especializadas e concentradas  

Embora as características morfológicas do território, no que diz 
respeito ao meio ambiente, favoreçam a conservação, as carac-
terísticas da estratificação social não contribuem para que ali 
sejam criadas as instituições capazes de diminuir as fraturas 
entre grupos sociais por conta de sua posição social. A conser-
vação encontra-se em conflito com as possibilidades de dinami-
zação da vida local. O padrão de urbanização é ainda incipiente 
ou não se deu numa direção onde não houve uma valorização 
do rural. Este é o caso típico de certas áreas da Amazônia, onde 
a presença da floresta convive com o avanço da agricultura de 
negócios. As estruturas sociais locais não apresentam vigor e 
um padrão de interação suficiente para fazer frente ao movi-
mento de expansão das atividades primárias, resultando em 
perda de biodiversidade e em depleção dos recursos naturais 
como terra e águas. Há um alto grau de conflito entre institui-
ções e as populações locais são fortemente afetadas por ele.  

Situação C – Ruralidade setorial e estruturas sociais mais 
especializadas e concentradas  

As características morfológicas do território em termos ambien-
tais e sociais engendram uma relação de exploração com o rural 
com restritas possibilidades de conservação e com maior risco 
de esgarçamento dos tecidos sociais, apesar da possível dina-
mização econômica com o setor primário e de transformação. 
As regiões que experimentam um forte dinamismo dependente 
da atividade agrícola se encaixam neste tipo. Ali a riqueza ge-
rada estabelece uma relação entre o município-pólo do territó-
rio e os demais onde todos os recursos são concentrados, não 
resultando em expansão da riqueza para o conjunto dos grupos 
sociais. As possibilidades de conservação ambiental são restri-
tas ao mínimo exigido por lei, como no caso de preservação de 
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remanescentes, matas ciliares e vegetação de topo de morro. A 
biodiversidade local é fortemente comprometida ou ameaçada 
pelo vigor da exploração agrícola comercial. Nos casos das re-
giões mais dinâmicas, como algumas áreas do interior do Esta-
do de São Paulo, o padrão de urbanização oferece uma infra-
estrutura e serviços até razoáveis, mas concentrados. Em ou-
tras, menos dinâmicas, a especialização setorial e o enrijecimen-
to das estruturas sociais levam ainda a um padrão onde impera 
a precariedade, caso das regiões cacaueiras na Bahia ou na Zo-
na da Mata pernambucana.  

Situação D – Ruralidade setorial e estruturas sociais mais 
diversificadas e desconcentradas  

São situações onde, embora as características morfológicas do 
território já não sejam tão promissoras no que diz respeito aos 
recursos naturais, as estruturas sociais poderiam favorecer um 
processo de mudança e de criação de novas instituições. No en-
tanto, as formas de dominação econômica impedem ou blo-
queiam esta inovação. Há fissuras entre o setorial e o ambiental, 
e entre os grupos sociais. Um exemplo deste tipo de território é 
o Oeste Catarinense. Uma concentração de grandes empresas 
agroindustriais convive com uma estrutura social baseada num 
expressivo segmento de agricultores familiares. A região apre-
senta uma dinâmica econômica razoável, mas convivendo com 
indicadores sociais e de desigualdade não tão bons e com vários 
problemas ambientais relativos a solos e águas. As possibilida-
des de reprodução dos grupos sociais locais ainda dependem 
muito dos vínculos extralocais, favorecendo a perda de recursos 
humanos valiosos. Com isso bloqueia-se a possibilidade aberta 
pela configuração social local de maiores interações e de criação 
de novas instituições capazes de mudar o rumo do desenvol-
vimento territorial.  
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O caráter emergente da nova ruralidade fará com que, usando 
novamente a representação esquemática, a parte inferior ao ei-
xo X se desloque, diminuindo sua importância quantitativa, e 
que em seu lugar surja uma nova oposição. Este esboroamento 
das sociedades agrárias, expresso tanto no movimento indicado 
na passagem do desenho 1 ao desenho 2 e seus correspondentes 
campos de oposição, só adquire contornos de fatalidade nos 
marcos do paradigma agrário. Ali, trata-se da diluição de um 
mundo social, com o que isto tem de tragédia e de criação. De 
tragédia porque ficaram prisioneiras do sistema de oposições 
típico de seu tempo. De criação porque o novo sistema de opo-
sições abre possibilidades antes não claramente inscritas.  

Assim como para o capitalismo o tipo puro se deu quando a 
racionalidade prático-técnica propiciada pela evolução das 
condições cognitivas e materiais da época encontrou a raciona-
lidade prático-ética da cultura protestante, fazendo assim eclo-
dir uma enormidade de possibilidades tanto na criação de insti-
tuições condizentes com este novo momento como na introdu-
ção de mudanças nas formas de condução ético-cotidiana da 
vida (Pierucci, 2003), talvez não seja exagero dizer que a possi-
bilidade histórica de ocorrência de um tipo puro como a situa-
ção A indicada neste desenho representa igual teor no que diz 
respeito às tentativas de se equacionar as dimensões presentes 
na retórica do desenvolvimento sustentável. Isto é, se a utopia 
do século XXI, para usar os termos de Veiga (2005a), consiste 
neste anseio por melhorar a condição humana e natural através 
da dinamização econômica com ampliação das possibilidades 
das pessoas e com conservação ambiental, é preciso, antes de 
mais nada, reconhecer que determinadas configurações territo-
riais têm conseguido fazê-lo. E isto ocorreu ali, onde o urbano e 
o rural não estabeleceram desenvolvimentos concorrentes e in-
conciliáveis, mas antes integrados e co-determinados. Mais a-
inda, esta possibilidade não foi resultado exclusivo da introdu-
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ção unilateral ou exógena de nenhuma norma ou sanção, mas 
sim da evolução de configurações historicamente determinadas, 
em cuja trajetória houve um crescente processo de racionaliza-
ção, permitindo que, nestes termos mesmo, a um só tempo eco-
lógicos, históricos e racionais, se constituíssem as estruturas so-
ciais e as instituições necessárias para tanto.  

Na nova ruralidade, passível de compreensão por uma aborda-
gem territorial, não é possível mais identificar um ator ou gru-
po social predominante, como na ruralidade pretérita. A inter-
setorialidade que marca as economias locais e a heterogeneiza-
ção crescente de suas populações exige um reconhecimento 
compreensivo, em profundidade, das dinâmicas e dos agentes 
que delas são portadores. E isso só é possível por meio da análi-
se da evolução desta configuração territorial, das formas de ra-
cionalização que lhe correspondem e das posições sociais de 
seus agentes, tal como aqui se tentou esboçar.10 

Conclusão  

Um traço marcante da nova ruralidade é o crescente processo 
de racionalização da vida rural. Um primeiro domínio onde is-
so se expressa são as formas de condução ética do cotidiano, 
cada vez mais pautadas pela ação racional, seja com relação a 
fins ou com relação a valores, e menos pela ação tradicional ou 
por formas mágicas de relação com o mundo. Outro são as ins-
tituições, entendidas como meios de racionalização de conflitos 
e interesses, e de sua materialização em compromissos formais 
e informais, em regras sociais. Nos dois casos o rural adquire 
um novo sentido, pois passa a ser um lugar onde é possível 
uma vida crescentemente conduzida e onde os conteúdos soci-

                                             
10 Para uma explanação sobre a complementaridade entre a noção 

de campo e as dinâmicas de longo prazo, ver Champagne & Christin 
(2004).  
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ais que informam as estruturas cognitivas e os espaços dessa 
interação não obedecem mais aos signos do isolamento e das 
raízes agrárias, mas sim de uma maior aproximação entre o ru-
ral e o urbano, entre natureza e sociedade.  

Como toda esfera do mundo social que passa por processos de 
racionalização, o rural também apresenta regras e agentes que 
lhe são específicos. Um desdobramento desta nova condição do 
desenvolvimento rural é a tensão conflitiva atual que decorre 
de três disjunções relativas às instituições, às estruturas sociais, 
e ao meio ambiente: a) do fato de que há uma sobreposição de 
configurações de agentes e interesses – alguns mais vinculados 
aos fatores presididos pelos aspectos ambientais, outros pelos 
aspectos econômicos, outros ainda pelos aspectos políticos ou 
culturais –, quando na “velha ruralidade” havia um agente 
principal: o agricultor ou as empresas agrícolas; b) de uma in-
coerência ou no mínimo de atritos entre instituições, quando na 
etapa anterior o conflito que estava na base das instituições di-
zia respeito, sobretudo, ao uso do solo através do direito à explo-
ração econômica das atividades primárias; c) de uma contradi-
ção entre as formas sociais de racionalização, que têm na mer-
cantilização uma de suas mais extremas manifestações, e o uso 
social de recursos não diretamente mercantis, como a natureza.  
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Resumo. O artigo procura estabelecer a diferença conceitual 
trazida com a abordagem territorial do desenvolvimento rural 
em relação às abordagens tradicionais de apreensão deste 
mesmo objeto nas ciências sociais. Na base da emergência do 
que se convencionou chamar por “nova ruralidade” há um des-
lizamento no conteúdo social e na qualidade da articulação das 
suas três dimensões definidoras fundamentais: as relações ru-
ral-urbano, a proximidade com a natureza, e os laços interpes-
soais. Os significados maiores desta mudança são, de um lado, 
a erosão do paradigma agrário que sustentou as visões predo-
minantes sobre o rural ao longo de todo o último século, e, de 
outro, a intensificação de um longo e heterogêneo processo de 
racionalização da vida rural. 

Palavras-chave: Racionalização, desenvolvimento rural, socio-
logia rural, questão agrária. 

Abstract: (Rationalisation of rural life). The article seeks to establish 
the conceptual distinction between territorial and traditional 
approaches to rural development in the social sciences. Based 
on the emergence of what has come to be known as “the new 
rurality” there has been a shift in social content and in the 
quality of the relationship among its three fundamental defin-
ing dimensions: rural-urban relations, proximity to nature, and 
interpersonal ties. The more important implications of this 
change are, on the one hand, erosion of the agrarian paradigm 
that sustained the dominant perspectives of rurality throughout 
the entire past century and, on the other, an intensification of a 
long and heterogeneous process of rationalisation of rural life.  

Key words: Rationalisation, rural development, rural sociology, 
agrarian question. 


